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TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 009/2020

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2019-SHDU – EDITAL Nº 088/2019

CELEBRA-SE O TERMO DE COLABORAÇÃO, CONFORME A LEI FEDERAL 
Nº 13.019/2014, ALTERADA PELA LEI FEDERAL Nº 13.204/2015 E O 
DECRETO MUNICIPAL Nº 2.630/2016, ENTRE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA E A ORGANIZAÇÃO NÃO 
GOVERNAMENTAL ONG FUTURO, QUE DE COMUM ACORDO FIRMAM O 
TERMO DA PRESENTE PARCERIA, VISANDO O DESENVOLVIMENTO DO 
PROJETO TÉCNICO SOCIAL DO PROJETO DE URBANIZAÇÃO INTEGRADA 
E REMANEJAMENTO DE MORADIAS EM ÁREAS DE PROTEÇÃO 
AMBIENTAL DO PARQUE HORIZONTE AZUL I E II, NO MUNICÍPIO DE 
ITAPECERICA DA SERRA. PROCESSO E- Nº 59443/2019.

Pelo presente e na melhor forma de direito, de um lado o MUNICÍPIO DE 
ITAPECERICA DA SERRA, com sede na Avenida Eduardo Roberto Daher, 1.135 
– Centro – Itapecerica da Serra – SP – CEP 06850-040, inscrito no CNPJ sob nº 
46.523.130/0001-00, representado pelo Secretário Municipal de Finanças, 
Senhor IVO MARTELLO FILHO, portador do RG nº 11.315.229-2 e CPF nº 
008.386.368-02, e pelo Secretário Municipal de Habitação e Desenvolvimento 
Urbano, Senhor AGUINALDO FERREIRA, portador do RG nº 19.128.250-9 e 
CPF nº 111.554.848-43, doravante, denominado MUNICÍPIO, e de outro lado o 
ORGANIZAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL ONG FUTURO, com sede na Rua 
Diamantino de Oliveira, 150 – Conjunto 2 – Pastoril – Ribeirão Pires – SP - CEP 
09400-420, inscrita no CNPJ sob nº 59.971.457/0001-96, representada pelo 
Presidente Senhor GILSON HAMADA, portador do RG nº 5.652.607 e CPF nº 
061.117.088-48, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC, resolvem FIRMAR, o presente TERMO DE COLABORAÇÃO em 
parceria entre as partes, em conformidade com a Lei Federal nº 13.019/2014, 
alterada pela Lei Federal nº 13.204/2015, cumulada com o Decreto Municipal nº 
2.630/2016, em cumprimento a Lei Municipal nº 2.402/14, nos seguintes termos:

Cláusula Primeira – A vigência do presente Termo de Colaboração será pelo 
período 26 (vinte e seis) meses a partir da assinatura e a Execução dos serviços 
pelo período de 21 (vinte e um) meses contados da emissão da Ordem de 
Serviços emitida pela Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento 
Urbano, podendo ser prorrogado por mais 12 (doze) meses, de acordo com o 
interesse público, após manifestação por escrito do titular da Secretaria Municipal 
de Habitação e Desenvolvimento Urbano e parecer da Comissão de 
Monitoramento e Avaliação.

§ 1º Em caso de prorrogação, será indicado nos Termos Aditivos, os créditos e 
empenhos para sua cobertura, de cada parcela da despesa a ser transferida em 
exercício futuro, em consonância com a atual legislação.

§ 2º  Contitui objeto deste Termo de Colaboração o desenvolvimento do Projeto 
Técnico Social – PTS – Projeto de Urbanização Integrada e Remanejamento de 
Moradias e Regularização em Áreas de Proteção Ambiental do Parque Horiozonte 
Azul I e II, e demais condições constantes do Termo de Referência – Anexo I, que 
faz parte integrante deste Termo de Colaboração.

Cláusula Segunda – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC 
deverá desenvolver o trabalho previsto pelas legislações e diretrizes vigentes e 
sua execução será subordinada à área Gestora do Trabalho Social – 
Departamento de Projetos Habitacionais – Secretaria de Municipal de Habitação e 
Desenvolviemnto Urbano e sua responsável Técnica.

Parágrafo único – Sua atuação deverá se fazer junto aos assentamentos 
precários, classificadas como loteamento irregulares Parque Horizonte Azul I e II.

Cláusula Terceira – A coordenação das tarefas necessárias à consecução dos 
objetivos colimados por este Termo de Colaboração, caberá à Secretaria 
Municipal de de Habitação e Desenvolvimento Urbano, que deverá juntamente 
com a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - OSC supervisionar e avaliar as 
atividades da mesma com a participação dos sujeitos envolvidos na ação, 
conforme previsto no Decreto Municipal nº 2.630/2016.

Cláusula Quarta – O MUNICÍPIO pagará o valor total de R$ 
2.259.390,32 (dois milhões e duzentos e cinquenta e nove mil e trezentos e 
noventa reais e trinta e dois centavos) e pagará mensalmente à 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, por meio de medições mensais, 
após o atestamento e, conforme Cronograma de Desembolso, constante do 
Termo de Referência. O numerário a ser repassado é oriundo de repasse do 
Programa de Aceleração do Crescimento – PAC e Programa Minha Casa Minha 
Vida - FAR para o Projeto Técnico Social - PTS cuja a Dotação Orçamentária é: 
16.21.00-3.3.90.39.99-16.482.5001.2562. FONTE DE RECURSO: Federal.

§ 1º O repasse da primeira parcela será efetuado até o décimo quinto dia útil e após 
a publicação do Termo de Colaboração. As demais parcelas serão mensalmente 
repassadas no quinto dia útil de cada mês.

§ 2º O repasse da terceira parcela fica condicionado à apresentação e aprovação 
da prestação de contas da primeira parcela, o da quarta parcela fica condicionado 
à apresentação e aprovação da segunda e, assim sucessivamente, nos termos 
estabelecidos nesta Cláusula.

§ 3º As parcelas dos recursos transferidos ficarão retidas até o saneamento das 

impropriedades, quando:

a) houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 
recebida;

b) constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento 
da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC em relação a obrigações 
estabelecidas no Termo de Colaboração; e

c) a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC deixar de adotar sem 
justificativas suficientes as medidas saneadoras apontadas pela Administração 
Pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

§ 4º - As despesas mensais pagas indevidamente e/ou glosas efetuadas no 
período da execução do objeto, deverão ser restituídas e/ou reprogramadas 
conforme observância do Gestor. Ressalvadas despesas do mês de dezembro do 
exercício que deverão ser devolvidas aos cofres públicos até 30 dias após a 
conclusão do objeto.

§ 5º - O Município encaminhará ao Ministério Público denúncia contra a 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC que aplicar recurso em fins 
diversos do previsto neste Termo Colaboração e Plano de Trabalho e a 
Procuradoria do Município para cobrança judicial, visando o ressarcimento aos 
cofres públicos dos recursos gastos irregularmente.

Cláusula Quinta – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC 
obriga-se a:

1. aplicar integralmente no PTS o numerário recebido do MUNICÍPIO;

2. prestar contas na forma do § 2º, da Cláusula Quarta das quantias 
recebidas;

3. manter no desenvolvimento dos trabalhos pessoal mínimo 
indispensável ao seu bom funcionamento, respondendo isoladamente por seus 
atos, omissivos ou não, inclusive, quanto a vínculo trabalhista; e

4. enviar à Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento 
Urbano, mensalmente, os dados solicitados e pertinentes ao Termo de 
Colaboração, a saber:

a) relatórios mensais financeiros e de atividades desenvolvidas e outros 
que se fizerem necessários; e

b) apresentar anualmente relatório de atividades desenvolvidas, bem 
como balanço, atestado de funcionamento, parecer do Conselho Fiscal e Ata, até o 
dia 31 de janeiro de cada exercício.

5. manter os recursos transferidos pelo MUNICÍPIO em conta corrente 
específica, junto à instituição financeira pública determinada pela Prefeitura, com 
aplicação financeira. conforme o art. 51, da Lei Federal nº 13.019/2014 e § 1º, do 
art. 50 do Decreto Municipal nº 2.630/2016, as parcerias serão realizadas em 
conta corrente específica isenta de tarifa bancária, em instituição financeira 
pública, ou seja, Caixa Econômica Federal; e

6. manter sob custódia, por cinco anos a partir da data de despesa, a 
planilha de descrição mensal de despesa, onde devem ser registradas as 
despesas mensais identificadas pelos fornecedores com anexação dos 
respectivos documentos fiscais comprobatórios, devidamente organizados e à 
disposição de verificações programadas, fiscalizações e auditorias por parte dos 
órgãos públicos, dos Conselhos de Direitos e de Políticas Públicas.

Cláusula Sexta– O MUNICÍPIO obriga-se a:

1. liberar o repasse do valor conforme mencionado na Cláusula Quarta;
2. proceder à orientação, fiscalização e avaliação dos trabalhos 

desenvolvidos que se relacionem com a utilização dos recursos oriundos deste 
Termo de Colaboração;

3. providenciar, em caso de descumprimento do objeto, desvio de 
finalidade, entre outro, a devida tomada de contas especial; e

4. designar Comissão de Monitoramento e Avaliação, que será 
responsável pela gestão da parceria, com poderes de controle e fiscalização.

Cláusula Sétima – A prestação de contas da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC será mensal, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao do repasse, 
devendo conter a documentação comprovadora (via original e uma cópia) da 
aplicação dos recursos recebidos mensalmente, conforme descrito no Plano de 
Trabalho, devidamente acompanhado de relatório circunstanciado das atividades 
desenvolvidas; extratos bancários conciliados, evidenciando a movimentação do 
recurso e rentabilidade do período; relatório de receita e de despesas; Certidão 
Negativa de Regularidade de situação junto à Previdência Social (CND) – (CNDT) 
e FGTS (CRF).

§ 1º   Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas 
efetuadas em data anterior ou posterior à vigência da Colaboração.

§ 2º  Não poderão ser pagas com recursos da Colaboração, despesas 
decorrentes de multas, juros, taxas ou mora, referentes a pagamentos ou 
recolhimentos fora do prazo desde que não sejam devidas a atrasos nos repasses 
dos recursos pela Administração Pública, segundo a Lei nº 13.019/14 e IN 01/2016 
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TCESP e a título de taxa de administração, bem como de aquisição de bens 
permanentes.

§ 3º - O período concernente à utilização de recursos financeiros para 
pagamento das ações conveniadas será dividido em períodos consecutivos, 
dentro dos quais se o valor do repasse mensal do Termo de Colaboração não for 
gasto integralmente no mês correspondente, o saldo remanescente poderá ser 
utilizado no mês seguinte ou no subseqüente pela ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL – OSC, não podendo a compensação exceder o período 
estabelecido pelo MUNICÍPIO.

§ 4º - Os saldos remanescentes de valores repassados pelo MUNICÍPIO 
e não gastos pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC deverão ser 
aplicados em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão 
de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de 
instituição oficial, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos 
inferiores a um mês, devendo as receitas auferidas desses investimentos serem 
aplicadas exclusivamente no objeto deste Termo, constando de demonstrativo 
específico que integrará a prestação de contas.

§ 5º - Em qualquer hipótese, findo o presente Termo de Colaboração, os 
saldos de recursos remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas 
das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de 
contas especial do responsável. 

Cláusula Oitava – O presente Termo de Colaboração poderá ser 
rescindido nos seguintes casos:

1. inadimplemento de suas Cláusulas;

2. denúncia de uma das partes concordantes mediante aviso escrito e 
prévio com 60 (sessenta) dias de antecedência;

3. a qualquer tempo por mútuo acordo; ou

4. unilateralmente, de pleno direito e a critério do MUNICÍPIO, por 
irregularidades providas na administração da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL – OSC, apontadas pela Secretaria Municipal de Habitação e 
Desenvolvimento Urbano ou por denúncia devidamente comprovada.

Cláusula Nona - DA FISCALIZAÇÃO DO TERMO

9.1. Fica o Senhor AGUINALDO FERREIRA, portador do CPF nº 111.554.848-43, 
responsável pela fiscalização do presente Contrato, de acordo com os §§ 1º e 2º, 
do art. 67, da Lei Federal nº 8.666/93, e atualizações posteriores.

9.2. Fica a servidora PAMELA CORDEIRO, portadora do CPF nº 354.635.828-74, 
responsável pela fiscalização do presente Contrato, de acordo com os §§ 1º e 2º, 
do art. 67, da Lei Federal nº 8.666/93, e atualizações posteriores.

Cláusula Décima – Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 
devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena 
de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável. 
Cláusula Décima Primeira – Os casos omissos que surgirem na execução do 
presente Termo de Colaboração serão solucionados pela Comissão de 
Monitoramento e Avaliação.

Cláusula Décima Segunda – As partes elegem o Foro da Comarca de 
Itapecerica da Serra, para qualquer procedimento judicial ou extrajudicial oriundo 
deste Termo e de suas eventuais modificações.
E, achando-se as partes ajustadas, assinam este Termo de Colaboração na 
presença das testemunhas abaixo.

Itapecerica da Serra, 3 de julho de 2020

Pelo Município:

IVO MARTELLO FILHO
Secretário Municipal de Finanças

AGUINALDO FERREIRA
Secretário Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano

Pela Organização da Sociedade Civil – OSC:

GILSON HAMADA
Presidente

TESTEMUNHAS:

1ª.

2ª.
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PORTARIAS

PORTARIA Nº211/2022

A SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE – IS., 
no uso de suas atribuições legais,

F A Z S A B E R que incluiu a partir de 03/10/2022 as servidoras 
GIOVANNA STEFANI NOSBERTO CASTELLI e RAFAELA DO NASCIMENTO 
MOREIRA na Portaria nº 078/2021, COMISSÃO DE VIGILÂNCIA 
EPIDEMIOLÓGICA E CONTROLE DE VETORES/DENGUE.

Itapecerica da Serra, 20 de Outubro de 2022.

   DRA. PATRICIA GOMES NICASTRO
Superintendente - Saúde - IS

PORTARIA Nº 212/2022 

A SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE – IS., 
no uso de suas atribuições,

FAZ SABER que exonerou a pedido, a partir de 17/10/2022 a SRA. 
MARIZA MARQUES BARROS, da função de AUX DE CONSULT DENTARIO (EF).

Esta Portaria retroage seus efeitos a 17 de Outubro de 2022.

Itapecerica da Serra, 20 de Outubro de 2022.

DRA. PATRICIA GOMES NICASTRO
Superintendente - Saúde - IS

PORTARIA Nº213/2022

A SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE – 
IS., no uso de suas atribuições legais;

RETIFICA a Portaria Nº 198/2022 para assim constar:

PORTARIA Nº 214/2022 

A SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE – IS., 
no uso de suas atribuições legais. 

F A ZS A B E Rque nomeou a partir de 25 de Outubro de 2022, a Sra. 
ALINE MARTINS DOS SANTOS, portadora da Cédula de Identidade RG: 
462559804e CPF Nº 382.896.178-95, para exercer o Emprego em Comissão para 
o cargo de ASSESSORA DA SUPERINTENDENCIA, Referência C14.

L O T A o (a) nomeado (a) para exercer as funções do seu emprego na 
Autarquia de Saúde - IS.

Itapecerica da Serra, 28 de Outubro de 2022.

DRA. PATRICIA GOMES NICASTRO
Superintendente - Saúde - IS

CONSIDERANDO  o teor da APURAÇÃO PRELIMINAR MPA nº 
11140/2022, conjugado com o disposto no inciso II do artigo 214, incisos III, XIII do 
artigo 199 e inciso XVI do artigo 200, todos da Lei Municipal Complementar 
36/2016.

DETERMINO a instauração do PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR, sancionada com a pena máxima de demissão a bem do serviço 
público, a ser movido em face do servidor Sr. M. F. dos R. S., ocupante do cargo de 
Enfermeiro         ( EF ) designado como Diretor de U.S.F., matrícula 80529, cuja 
Comissão será composta pelos membros constantes da Portaria nº 75/2021, 
altera pela Portaria nº 198/2021, que instituiu a Comissão de Procedimento 
Disciplinar – Processo Administrativo, isso porque, em tese, praticou conduta 
irregular, com uso indevido de carimbo médico, conforme constou da Apuração 
Preliminar nº11140/2020.

Registre-se, Cumpre-se, Publique-se.

Itapecerica da Serra, 28 de Outubro de 2022.

   DRA. PATRICIA GOMES NICASTRO
Superintendente - Saúde – IS.


